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RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : COMPANHIA TEXTIL ALIANCA INDUSTRIAL
ADVOGADOS : ROBERTO THEDIM DUARTE CANCELLA - RJ066270

PEDRO MOURA GUTIERREZ Y SACK - RJ153470
JULIANA FAYAD HILGENBERG BEZERRA - RJ228393
LARISSA GUIMARÃES BENCK DE JESUS - RJ235071

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
INTERES. : UMBERTO PEREIRA GUIMARAES
ADVOGADO : UMBERTO PEREIRA GUIMARÃES (EM CAUSA PRÓPRIA) - 

RJ025489
INTERES. : OSMANDO RODRIGUES DE CARVALHO FILHO
ADVOGADO : ALEXANDRE RAVACHE - RJ118714
INTERES. : PEREIRA DA SILVA EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS SA
ADVOGADO : LUISA CABRAL SANTOS - RJ150024
INTERES. : ASSOCIACAO DOS MORADORES DO RESIDENCIAL SANTA 

HELENA
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. DANO AMBIENTAL E URBANÍSTICO. 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC. INOCORRÊNCIA. ACÓRDÃO RECORRIDO EM 
CONSONÂNCIA COM ORIENTAÇÃO DESTA CORTE. AÇÕES CIVIL PÚBLICAS 
POR DANOS AMBIENTAIS E URBANÍSTICOS. LITISCONSÓRCIO PASSIVO 
FACULTATIVO. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A 
DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – O tribunal de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas com 
fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa e cotejo ao 
posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência de omissão, 
contradição ou obscuridade.
III – O acórdão recorrido está em consonância com a orientação desta Corte, segundo 
a qual, nas ações civis públicas por danos ambientais e urbanísticos, não existe 
litisconsórcio passivo necessário, mas, em verdade, facultativo, entre eventuais 
corresponsáveis.
IV – A Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para desconstituir 
a decisão recorrida.
V – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em 
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votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VI – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 21/05/2024 a 27/05/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 27 de maio de 2024.

 

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VI – Agravo Interno improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão mediante a qual 
conheci em parte do Recurso Especial e, nessa, extensão, neguei-lhe provimento, 
fundamentada nos arts. 932, III e IV, do Código de Processo Civil de 2015 e 34, XVIII, a 
e b, e 255, I e II, do RISTJ, por força do disposto no art. 1.022, ante a ausência de 
omissão, bem como da orientação desta Corte, segundo a qual, nas ações civil 
públicas por danos ambientais e urbanísticos, não existe litisconsórcio passivo 
necessário – mas, sim, facultativo – entre eventuais corresponsáveis.

Sustenta a Agravante, em  síntese, a ocorrência de violação ao art. 1.022 do 
CPC/2015 (fl. 1.871e) e de equívoco do Tribunal a quo ao afastar o litisconsórcio 
passivo necessário do Município, em violação aos arts. 113, 114 e 1.022 do estatuto 
processual, e art. 32 do Código Tributário Nacional (fl. 1.879e).

Por fim, requer  o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 
decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do 
colegiado.

Impugnação às fls. 1.921/1.938e. 
É o relatório. 

VOTO

Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 
2015.

Não assiste razão à Agravante.
Isso porque, em relação à suscitada omissão no acórdão recorrido, não 

sanada no julgamento dos embargos de declaração, porquanto não examinado o 
aditamento pugnado pelo Autor da ação para inclusão do Município do Rio de Janeiro 
no polo passivo da lide, e, ainda, as alegações concernentes ao disposto em lei local 
(Lei Municipal n. 5.346/2011), ao prolatar o acórdão mediante o qual os embargos de 
declaração foram analisados, o tribunal de origem enfrentou tais controvérsias nos 
seguintes termos (fls. 1.560/1.561e):

 
Com efeito, o acórdão embargado afastou o litisconsórcio passivo 
necessário suscitado pela primeira, terceira e quinto réus (terceira, quarta e 
segundo apelantes, respectivamente), pois, no presente caso, a formação 
de litisconsórcio passivo é facultativa, uma vez que se trata de 
responsabilidade civil ambiental, cuja natureza é objetiva e solidária, nos 
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termos do art. 14, § 1º, da Lei nº 6.938/1981, podendo ser responsabilizado 
um agente isoladamente ou todos eles em conjunto.
Nessa linha de pensamento, entendeu ser desnecessária a inclusão do 
Município do Rio de Janeiro no polo passivo, ao argumento de ser desse 
ente a responsabilidade exclusiva pelas obras de saneamento, dentre 
outras, decorrentes da urbanização do terreno, sendo evidente que essa 
responsabilidade possui natureza subsidiária. Ademais, o Parquet optou por 
não incluir o Município no polo passivo, o que está situado no âmbito de sua 
estratégia processual, não podendo o Judiciário impor à parte a inclusão do 
ente estatal diante da já referida facultatividade do litisconsórcio.
Pontuou o julgado embargado que, nos termos do art. 12 da Lei nº 
6.766/1979 é do loteador a responsabilidade pela implantação e 
regularização do loteamento junto à municipalidade. Ainda mais firme é o 
que dispõem os parágrafos e o caput do art. 40 da referida Lei 
(Parcelamento do Solo Urbano), conforme teor transcrito no decisum.
Destacou o acórdão que as intervenções junto ao loteamento irregular, 
acaso procedidas pelo Município, poderiam, conforme rezam os parágrafos 
transcritos, ser ressarcidas com levantamento de depósitos eventualmente 
feitos, por meio das prestações (se existentes) dos próprios adquirentes e, 
até mesmo, do próprio loteador, sem contar o manejo de quaisquer medidas 
judiciais cautelares para assegurar a regularização do loteamento ou 
desmembramento, bem como o ressarcimento integral de importâncias 
despendidas. Ou seja, não há uma exoneração do loteador, pelo contrário, 
se apurado o nexo de causalidade, fica patente sua responsabilidade.
Mencionou o acórdão o posicionamento deste Tribunal, destacado na 
Apelação nº 0015738-49.2007.8.19.0205.
Desse modo, o acórdão recorrido rejeitou a preliminar de litisconsórcio 
passivo necessário do Município do Rio de Janeiro, com aplicação da 
técnica de julgamento prevista no art. 942 do CPC (destaques meus).

 
No caso, não verifico omissão acerca de questão essencial ao deslinde da 

controvérsia e oportunamente suscitada, tampouco de outro vício a impor a revisão do 
julgado.

Nos termos do art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015, cabe a 
oposição de embargos de declaração para: i) esclarecer obscuridade ou eliminar 
contradição; ii) suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual devia se pronunciar o 
juiz de ofício ou a requerimento; e, iii) corrigir erro material.

A omissão, definida expressamente pela lei, ocorre na hipótese de a decisão 
deixar de se manifestar sobre tese firmada em julgamento de casos repetitivos ou em 
incidente de assunção de competência aplicável ao caso sob julgamento.

O Código de Processo Civil considera, ainda, omissa, a decisão que incorra 
em qualquer uma das condutas descritas em seu art. 489, § 1º, no sentido de não se 
considerar fundamentada a decisão que: i) se limita à reprodução ou à paráfrase de ato 
normativo, sem explicar sua relação com a causa ou a questão decidida; ii) emprega 
conceitos jurídicos indeterminados; iii) invoca motivos que se prestariam a justificar 
qualquer outra decisão; iv) não enfrenta todos os argumentos deduzidos no processo 
capazes de, em tese, infirmar a conclusão adotada pelo julgador; v) invoca precedente 
ou enunciado de súmula, sem identificar seus fundamentos determinantes, nem 
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demonstrar que o caso sob julgamento se ajusta àqueles fundamentos; e, vi) deixa de 
seguir enunciado de súmula, jurisprudência ou precedente invocado pela parte, sem 
demonstrar a existência de distinção no caso em julgamento ou a superação do 
entendimento.

Sobreleva notar que o inciso IV do art. 489 do Código de Processo Civil de 
2015 impõe a necessidade de enfrentamento, pelo julgador, dos argumentos que 
possuam aptidão, em tese, para infirmar a fundamentação do julgado embargado.

Esposando tal entendimento, precedente desta Corte:
 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. ACÓRDÃO 
EMBARGADO QUE NÃO EXAMINOU O MÉRITO DA CONTROVÉRSIA 
EM VIRTUDE DA INCIDÊNCIA À ESPÉCIE DA SÚMULA N. 7 DESTA 
CORTE. DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA CONFIRMADA NO JULGAMENTO DO AGRAVO 
INTERNO. SÚMULA N. 315/STJ. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
ALEGAÇÕES DE VÍCIOS NO ACÓRDÃO EMBARGADO. VÍCIOS 
INEXISTENTES.
I - Os embargos não merecem acolhimento. Se o recurso é inapto ao 
conhecimento, a falta de exame da matéria de fundo impossibilita a própria 
existência de omissão quanto a esta matéria. Nesse sentido: EDcl nos EDcl 
no AgInt no RE nos EDcl no AgInt no REsp 1.337.262/RJ, relator Ministro 
Humberto Martins, Corte Especial, julgado em 21/3/2018, DJe 5/4/2018;
EDcl no AgRg no AREsp 174.304/PR, relator Ministro Napoleão Nunes Maia 
Filho, Primeira Turma, julgado em 10/4/2018, DJe 23/4/2018; EDcl no AgInt 
no REsp 1.487.963/RS, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, 
julgado em 24/10/2017, DJe 7/11/2017.
II - Segundo o art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015, os embargos 
de declaração são cabíveis para esclarecer obscuridade; eliminar 
contradição; suprir omissão de ponto ou questão sobre as quais o juiz devia 
pronunciar-se de ofício ou a requerimento; e/ou corrigir erro material.
III - Conforme entendimento pacífico desta Corte: "O julgador não está 
obrigado a responder a todas as questões suscitadas pelas partes, quando 
já tenha encontrado motivo suficiente para proferir a decisão. A prescrição 
trazida pelo art. 489 do CPC/2015 veio confirmar a jurisprudência já 
sedimentada pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, sendo dever do 
julgador apenas enfrentar as questões capazes de infirmar a 
conclusão adotada na decisão recorrida." (EDcl no MS 21.315/DF, relatora 
Ministra Diva Malerbi (desembargadora Convocada TRF 3ª Região), 
Primeira Seção, julgado em 8/6/2016, DJe 15/6/2016).
IV - O acórdão é claro e sem obscuridades quanto aos vícios indicados pela 
parte embargante, conforme se confere dos seguintes trechos: Mediante 
análise dos autos, verifica-se que o acórdão embargado concluiu pela 
impossibilidade de se analisar o mérito do recurso especial em razão da 
incidência, no ponto, da Súmula n. 7/STJ. Tal situação impede, por si só, o 
conhecimento desta via de impugnação, pois não se admite a interposição 
de embargos de divergência na hipótese de não ter sido analisado o mérito 
do recurso especial, a teor da Súmula n. 315 desta Corte Superior: "Não 
cabem embargos de divergência no âmbito do agravo de instrumento que 
não admite recurso especial." V - Nesse mesmo sentido trago à colação 
julgado desta Corte Especial:
AgInt nos EREsp n. 1.960.526/SP, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, 
Corte Especial, julgado em 7/3/2023, DJe de 13/3/2023.
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VI - A contradição que vicia o julgado de nulidade é a interna, em que se 
constata uma inadequação lógica entre a fundamentação posta e a 
conclusão adotada, o que, a toda evidência, não retrata a hipótese dos 
autos. Nesse sentido: E Dcl no AgInt no RMS 51.806/ES, relator Ministro 
Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 16/5/2017, DJe 22/5/2017; EDcl 
no REsp 1.532.943/MT, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira 
Turma, julgado em 18/5/2017, DJe 2/6/2017.
VII - Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgInt nos EAREsp n. 1.991.078/SP, relator Ministro Francisco 
Falcão, Corte Especial, julgado em 9/5/2023, DJe de 12/5/2023 - destaque 
meu).
 
 E depreende-se da leitura do acórdão integrativo que a controvérsia foi 

examinada de forma satisfatória, mediante apreciação da disciplina normativa e cotejo 
ao firme posicionamento jurisprudencial aplicável ao caso.

O procedimento encontra amparo em reiteradas decisões no âmbito desta 
Corte Superior, de cujo teor merece destaque a rejeição dos embargos declaratórios 
uma vez ausentes os vícios do art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015 (v.g. 
Corte Especial, EDcl no AgInt nos EAREsp n. 1.990.124/MG, Rel. Min. Ricardo Villas 
Bôas Cueva, DJe de 14.8.2023; 1ª Turma, EDcl no AgInt nos EDcl nos EDcl nos EDcl 
no REsp n. 1.745.723/RJ, Rel. Min. Sérgio Kukina, DJe de 7.6.2023; e 2ª Turma, EDcl 
no AgInt no AREsp n. 2.124.543/RJ, Rel. Min. Assusete Magalhães, DJe de 23.5.2023).

Por outro lado, verifico que o acórdão recorrido está em consonância com a 
orientação desta Corte, segundo a qual, nas ações civis públicas por danos ambientais 
e urbanísticos, não existe litisconsórcio passivo necessário – mas, em verdade, 
facultativo – entre eventuais corresponsáveis, como espelham os julgados assim 
ementados:
 

AMBIENTAL. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. ALEGADOS 
DANOS DECORRENTES DO FUNCIONAMENTO DOS CHAMADOS 
"POSTOS DE PRAIA", LOCALIZADOS NA PRAIA DE JURERÊ 
INTERNACIONAL, NO MUNICÍPIO DE FLORIANÓPOLIS/SC. VIOLAÇÃO 
AO ART. 535 DO CPC. INOCORRÊNCIA. DEFICIÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO QUANTO À SUSTENTADA VIOLAÇÃO AOS ARTS. 
6º E 472 DO CPC. CASO EM QUE, DE ACORDO COM A EXORDIAL DA 
AÇÃO CIVIL PÚBLICA, OS AVENTADOS DANOS AMBIENTAIS SERIAM 
CAUSADOS, POR MÃO PRÓPRIA, PELAS EMPRESAS LOCATÁRIAS 
DOS CITADOS ESTABELECIMENTOS. ADEMAIS, NA HIPÓTESE EM 
EXAME, O EVENTUAL ACOLHIMENTO DOS PEDIDOS FORMULADOS 
NA AÇÃO, PARA ALÉM DO RÉU LOCADOR, ATINGIRÁ, 
INDUVIDOSAMENTE, A ESFERA JURÍDICO-PATRIMONIAL DAS 
LOCATÁRIAS. CARACTERIZAÇÃO DE LITISCONSÓRCIO 
NECESSÁRIO, NOS TERMOS DO ART. 47 DO CPC. RECURSO 
ESPECIAL CONHECIDO EM PARTE E, NESSA EXTENSÃO, PROVIDO.
[...]
3 - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de 
que, nas ações civis públicas por danos ambientais e urbanísticos, a regra 
geral é a do litisconsórcio facultativo.
[...]
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7- Recurso especial conhecido em parte e, nessa extensão, provido para 
determinar que as associações autoras sejam intimadas a promover a 
citação das empresas locatárias que exploram os imóveis alegadamente 
causadores de danos ambientais, na forma e sob as cominações do art. 47 
do CPC.
(REsp 1.383.707/SC, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 08/04/2014, DJe 05/06/2014 – destaques meus).
 
AÇÃO CIVIL PÚBLICA. NULIDADE DE AUTORIZAÇÃO E LICENÇA 
AMBIENTAL. RESPONSABILIDADE DO ESTADO. LITISCONSÓRCIO 
PASSIVO FACULTATIVO. MIGRAÇÃO DE ENTE PÚBLICO PARA O 
POLO ATIVO. INTERESSE PÚBLICO. POSSIBILIDADE.
[...]
2. A jurisprudência do STJ é no sentido de que o deslocamento de pessoa 
jurídica de Direito Público do polo passivo para o ativo na Ação Civil Pública 
é possível quando presente o interesse público, a juízo do representante 
legal ou do dirigente, nos moldes do art. 6º, § 3º, da Lei 4.717/1965, 
combinado com o art. 17, § 3º, da Lei de Improbidade Administrativa.
3. O Estado responde - em regime jurídico de imputação objetiva e solidária, 
mas de execução subsidiária - pelo dano ambiental causado por particular 
que se valeu de autorização ou licença ilegalmente expedida, cabendo ao 
autor da Ação Civil Pública, como é próprio da solidariedade e do 
litisconsórcio passivo facultativo, escolher o réu na relação processual em 
formação. Se a ação é movida simultaneamente contra o particular e o 
Estado, admite-se que este migre para o polo ativo da demanda. A 
alteração subjetiva, por óbvio, implica reconhecimento implícito dos pedidos, 
sobretudo os de caráter unitário (p. ex., anulação dos atos administrativos 
impugnados), e só deve ser admitida pelo juiz, em apreciação ad hoc, 
quando o ente público demonstrar, de maneira concreta e indubitável, que 
de boa-fé e eficazmente tomou as necessárias providências saneadoras da 
ilicitude, bem como medidas disciplinares contra os servidores ímprobos, 
omissos ou relapsos.
[...]
5. Recurso Especial provido.
(REsp 1.391.263/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 06/05/2014, DJe 07/11/2016 – destaques meus).
 
Destaco, na mesma esteira:
 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA. AÇÃO CIVIL PÚBLICA POR DANO AMBIENTAL 
(DEMOLIÇÃO DE POUSADA). CÔNJUGE DO CAUSADOR DO DANO.
INCLUSÃO NA LIDE COMO TERCEIRO INTERESSADO. WRIT CONTRA 
DECISÃO JUDICIAL PASSADA EM JULGADO. TERATOLOGIA OU 
ILEGALIDADE. INEXISTÊNCIA. LITISCONSÓRCIO PASSIVO. DIREITO À 
FORMAÇÃO. AUSÊNCIA.
[...]
7. Não há irregularidade ou nulidade no fato de apenas um dos cônjuges 
figurar no polo passivo da referida ação, visto que, em se tratando de ação 
civil pública voltada ao ressarcimento de danos ambientais ou urbanísticos, 
a regra é a fixação do litisconsórcio passivo facultativo, abrindo-se ao autor 
a possibilidade de demandar qualquer um deles, isoladamente ou em 
conjunto, pelo todo (AgRg no AREsp 548.908/DF, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, SEGUNDA TURMA, DJe 30/06/2015).
8. Agravo interno desprovido.
(AgInt no RMS 44.553/MA, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA 

Documento eletrônico VDA41410608 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REGINA HELENA COSTA   Assinado em: 08/05/2024 06:21:12
Código de Controle do Documento: 0be64f0b-3d82-48fd-be73-38423f9ed267



TURMA, julgado em 15/09/2016, DJe 20/10/2016 – destaques meus).
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RESPONSABILIZAÇÃO POR 
DANO AMBIENTAL. RISCO DE DESLIZAMENTOS EM ENCOSTAS 
HABITADAS. LITISCONSÓRCIO FACULTATIVO ENTRE MUNICÍPIO E 
ESTADO.
1. No dano ambiental e urbanístico, o litisconsórcio é facultativo, ou seja, 
qualquer dos agentes pode ser demandado, isolada ou conjuntamente.
[...]
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 541.229/RJ, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 04/11/2014, DJe 02/12/2014 – destaques meus).
 
Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados 

são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.
No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil 

de 2015, a orientação desta Corte é no sentido de que o mero inconformismo com a 
decisão agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples 
decorrência lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo 
necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do 
recurso.

Nessa linha:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO EMBARGADO. 
JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE 
MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
NEGADO SEGUIMENTO AOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA E 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
I. Trata-se de Agravo Regimental ou interno, interposto em 05/05/2016, 
contra decisão publicada em 13/04/2016.
II. De acordo com o art. 546, I, do CPC/73, os Embargos de Divergência 
somente são admissíveis quando os acórdãos cotejados forem proferidos no 
mesmo grau de cognição, ou seja, ambos no juízo de admissibilidade ou no 
juízo de mérito, o que não ocorre, no caso. Incidência da Súmula 315/STJ.
III. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "se o acórdão embargado 
decidiu com base na Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça, falta aos 
embargos de divergência o pressuposto básico para a sua admissibilidade, é 
dizer, discrepância entre julgados a respeito da mesma questão jurídica. Se 
o acórdão embargado andou mal, qualificando como questão de fato uma 
questão de direito, o equívoco só poderia ser corrigido no âmbito de 
embargos de declaração pelo próprio órgão que julgou o recurso especial" 
(STJ, AgRg nos EREsp 1.439.639/RS, Rel. Ministro OLINDO MENEZES 
(Desembargador Convocado do TRF/1ª Região), PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 
de 01/12/2015). Em igual sentido: STJ, AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. 
Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 18/11/2015; STJ, 
AgRg nos EREsp 1.430.103/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 15/12/2015; ERESP 737.331/RS, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 09/11/2015.
IV. O mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a necessária 
imposição da multa, prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015, quando não 
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configurada a manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso, por 
decisão unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp n. 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 27/09/2016 – destaque 
meu).
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO CONHECIDO APENAS NO 
CAPÍTULO IMPUGNADO DA DECISÃO AGRAVADA. ART. 1.021, § 1º, DO 
CPC/2015. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA APRECIADOS À LUZ DO 
CPC/73. ACÓRDÃO EMBARGADO QUE NÃO CONHECEU DO RECURSO 
ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. PARADIGMAS QUE 
EXAMINARAM O MÉRITO DA DEMANDA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL 
NÃO DEMONSTRADO. REQUERIMENTO DA PARTE AGRAVADA DE 
APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA NO § 4º DO ART. 1.021 DO 
CPC/2015. AGRAVO INTERNO PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA 
EXTENSÃO, IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser conhecido o 
agravo interno tão somente em relação aos capítulos impugnados da 
decisão agravada.
2. Não fica caracterizada a divergência jurisprudencial entre acórdão que 
aplica regra técnica de conhecimento e outro que decide o mérito da 
controvérsia.
3. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015 não é 
automática, não se tratando de mera decorrência lógica do não provimento 
do agravo interno em votação unânime. A condenação do agravante ao 
pagamento da aludida multa, a ser analisada em cada caso concreto, em 
decisão fundamentada, pressupõe que o agravo interno mostre-se 
manifestamente inadmissível ou que sua improcedência seja de tal forma 
evidente que a simples interposição do recurso possa ser tida, de plano, 
como abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu na hipótese 
examinada.
4. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, improvido.
(AgInt nos EREsp n. 1.120.356/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 24/08/2016, DJe 29/08/2016 – 
destaque meu).
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ORDINÁRIO 
EM MANDADO DE SEGURANÇA. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. 
IMPETRAÇÃO DE MANDADO DE SEGURANÇA. COMPETÊNCIA 
ORIGINÁRIA. PRIMEIRO GRAU DE JURISDIÇÃO. DENEGAÇÃO. 
INTERPOSIÇÃO DE APELAÇÃO. DESPROVIMENTO. IMPUGNAÇÃO 
POR VIA DE RECURSO ORDINÁRIO. DESCABIMENTO MANIFESTO. 
HIPÓTESE INADEQUADA. RECORRIBILIDADE. RECURSO ESPECIAL. 
NÃO CONHECIMENTO. IMPOSSIBILIDADE. DE APLICAÇÃO DO 
PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE RECURSAL. JURISPRUDÊNCIA 
SEDIMENTADA. AGRAVO INTERNO. CARÁTER DE MANIFESTA 
IMPROCEDÊNCIA. COMINAÇÃO DE MULTA.
1. A denegação do mandado de segurança mediante julgamento proferido 
originariamente por Tribunal de Justiça ou por Tribunal Regional Federal 
desafia recurso ordinário, na forma do art. 105, inciso II, alínea "b", da 
Constituição da República.
2. No entanto, quando impetrada a ação de mandado de segurança em 
primeiro grau de jurisdição e instada a competência do Tribunal local apenas 
por via de apelação, o acórdão respectivo desafia recurso especial, 
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conforme o disposto no art. 105, inciso III, da Constituição da República.
3. Dessa forma, a interposição do recurso ordinário no lugar do recurso 
especial constitui erro grosseiro e descaracteriza a dúvida objetiva. 
Precedentes.
4. O agravo interno que se volta contra essa compreensão sedimentada na 
jurisprudência e que se esteia em pretensão deduzida contra texto expresso 
de lei enquadra-se como manifestamente improcedente, porque apresenta 
razões sem nenhuma chance de êxito.
5. A multa aludida no art. 1.021, §§ 4.º e 5.º, do CPC/2015, não se aplica em 
qualquer hipótese de inadmissibilidade ou de improcedência, mas apenas 
em situações que se revelam qualificadas como de manifesta inviabilidade 
de conhecimento do agravo interno ou de impossibilidade de acolhimento 
das razões recursais porque inexoravelmente infundadas.
6. Agravo interno não provido, com a condenação do agravante ao 
pagamento de multa de cinco por cento sobre o valor atualizado da causa, e 
razão do reconhecimento do caráter de manifesta improcedência, a 
interposição de qualquer outro recurso ficando condicionada ao depósito 
prévio do valor da multa.
(AgInt no RMS n. 51.042/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 03/04/2017 – destaque 
meu).
 
No caso, não obstante o improvimento do Agravo Interno, não resta 

configurada a manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a apontada 
multa.

Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt nos EDcl no REsp 2.080.349 / RJ
Número Registro: 2022/0278503-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00153297320078190205 153297320078190205 20072050153561 202224505691

Sessão Virtual de 21/05/2024 a 27/05/2024

Relator do AgInt nos EDcl  
 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Secretário  
 
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE: COMPANHIA TEXTIL ALIANCA INDUSTRIAL
ADVOGADOS : ROBERTO THEDIM DUARTE CANCELLA - RJ066270

PEDRO MOURA GUTIERREZ Y SACK - RJ153470
JULIANA FAYAD HILGENBERG BEZERRA - RJ228393
LARISSA GUIMARÃES BENCK DE JESUS - RJ235071

RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
INTERES. : UMBERTO PEREIRA GUIMARAES
ADVOGADO : UMBERTO PEREIRA GUIMARÃES (EM CAUSA PRÓPRIA) - 

RJ025489
INTERES. : OSMANDO RODRIGUES DE CARVALHO FILHO
ADVOGADO : ALEXANDRE RAVACHE - RJ118714
INTERES. : PEREIRA DA SILVA EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS SA
ADVOGADO : LUISA CABRAL SANTOS - RJ150024
INTERES. : ASSOCIACAO DOS MORADORES DO RESIDENCIAL SANTA 

HELENA

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
ORDEM URBANÍSTICA - PARCELAMENTO DO SOLO

AGRAVO INTERNO
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AGRAVANTE : COMPANHIA TEXTIL ALIANCA INDUSTRIAL
ADVOGADOS: ROBERTO THEDIM DUARTE CANCELLA - RJ066270

PEDRO MOURA GUTIERREZ Y SACK - RJ153470
JULIANA FAYAD HILGENBERG BEZERRA - RJ228393
LARISSA GUIMARÃES BENCK DE JESUS - RJ235071

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
INTERES. : UMBERTO PEREIRA GUIMARAES
ADVOGADO : UMBERTO PEREIRA GUIMARÃES (EM CAUSA PRÓPRIA) - 

RJ025489
INTERES. : OSMANDO RODRIGUES DE CARVALHO FILHO
ADVOGADO : ALEXANDRE RAVACHE - RJ118714
INTERES. : PEREIRA DA SILVA EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS SA
ADVOGADO : LUISA CABRAL SANTOS - RJ150024
INTERES. : ASSOCIACAO DOS MORADORES DO RESIDENCIAL SANTA 

HELENA

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
21/05/2024 a 27/05/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Paulo 
Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 27 de maio de 2024
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